O Trabalho Representado Socialmente

As representações são parte constituinte  da realidade do trabalho, ela é necessária a medida que deve ser aprendida “pelos homens dentro de um parâmetro social útil à reprodução das relações sociais de produção dominante”(WEISS, 1986, p. 76).
“O Trabalho na sociedade capitalista, como resultado de um desenvolvimento da realidade mais rico em relações, torna-se mais abstrato, mais geral como categoria” (WEISS, 1986, p.76)

“No capitalismo, o trabalho é um meio de criar riquezas e se encontra descolado do indivíduo como particularidade sua. Essa categoria é aprendida, como realidade, pelos grupos sociais através de uma teia simbólica que determina a visão dos grupos quanto ao trabalho” (WEISS, 1986, p. 76)

8. Historiografia das Representações do Trabalho

8.1 Os gregos e os “Trabalhos”

Os gregos antigos pensaram o trabalho a sua maneira, diferente da nossa, distinguindo o trabalhador livre, do escravo e daquele homem virtuoso para o qual esforço produtivo não representava um trabalho.

Este povo, como nos esclarece Aristóteles (1999, p.148-151), entendia que “(...) nenhum homem pode viver bem, ou mesmo viver, a menos que atenda suas necessidades” . E era através do trabalho, sabendo-se que “(...) onde um homem manda e outro é mandado pode-se dizer que existe um trabalho”, que tais necessidades se satisfaziam. No entanto, para os gregos era natural que uns fossem talhados para o trabalho enquanto outros fossem destinados ao exercício do intelecto: “(...) é evidente, portanto, que alguns homens são livres por natureza, enquanto outros são escravos, e que para estes últimos a escravidão é conveniente e justa”, no caso dos “(...)que tem como único recurso usar o próprio corpo, não sabendo fazer nada melhor”. Aqueles que como “escravos e os animais domésticos (...) atendem com o corpo às necessidades da vida” eram chamados de pénètes, que eram o equivalente a classe trabalhadora atual. Já os que possuíam riqueza material o suficiente para escapar a esta necessidade dispunham da skholé, de onde derivou a palavra “escola”, ou seja, “lazer” ou “abstenção” do trabalho, e podiam se dedicar a tarefas mais elevadas como o estudo ou a administração da polis.

Os gregos “reconheciam a utilidade das tarefas materiais e apreciavam o esforço (ponos), a habilidade e o trabalho bem feito”(MIGEOTTE, 2005, p.23). Hesíodo (2002, p.43) já escrevia que “é por meio de seus trabalhos que os homens são ricos em rebanhos e recursos e, trabalhando, muito mais caros aos imortais. O Trabalho, desonra nenhuma, o ócio desonra é”.

Em citando Hesíodo é valioso lembrar que à semelhança do posterior mito cristão da expulsão do paraíso, o trabalho fora impingido ao homem como castigo e também à mulher é imposta a culpa, no caso do mito de Hesíodo, Pandora, a primeira mulher, abre o jarro dos males espalhando-os por sobre a humanidade:

Antes vivia sobre a terra a grei dos humanos a recato dos males, dos difíceis trabalhos, das terríveis doenças que ao homem põe fim; mas a mulher, a grande tampo do jarro alçando, dispersou-os e para os homens tramou tristes pesares (...) Espontânea a terra nutriz fruto trazia abundante e generoso e eles, contentes, tranqüilos nutriam-se de seus pródigos bens. (...). Pois agora é a raça de ferro e nunca durante o dia cessarão de labutar e penar e nem à noite de se destruir; e árduas angústias os deuses lhes darão (HESIODO, 2002, p.27-33).
Embora reconheçam o valor do trabalho para o homem Grego, a skholé era o ideal e a condição de virtude, sem, contudo, indicar o ócio como nos afirma Migeotte (2005, p.26): 

A skholé não tinha, pois nada do ócio, pois aqueles que dela dispunham — os filósofos, por exemplo — “trabalhavam” muito. Evidentemente nem todos os ricos eram filósofos, mas teriam infringido sua posição caso se dedicassem diretamente a tarefas materiais para sobreviver. Por essa razão, a maioria deles supervisionava e delegava a intendentes a gestão diária de sua oikos (casa) ou de sua erga (trabalho específico) para se ocupar, em particular, com os assuntos de sua polis (politika).

Aristóteles (1999, p.218-219), na construção de sua Política, chega a propor a exclusão da condição de cidadão todo aquele que trabalha: 

(...) o senhor só precisa saber como usar tal trabalho. Alguma coisa mais — como ser capaz de desempenhar, e realmente o fazer, o trabalho dos servos — é simplesmente servil. Isso se aplica a vários tipos de trabalho, incluindo os manuais, especializados ou não; apenas nas democracias radicais os artesãos conseguem ocupar cargos públicos. Então o trabalho daqueles que estão sujeitos a um senhor não é algo que ou o homem virtuoso, ou o estadista ou o cidadão virtuoso precisem aprender, exceto para o uso que podem fazer dele. De outro modo, a distinção entre senhor e servo simplesmente deixaria de existir. (...) Além disso, nem por um momento aceitamos a idéia de que devemos chamar de cidadãos todos aqueles cuja presença seja necessária para a existência do estado.

Pode-se obter uma síntese da visão grega clássica do trabalho através da interpretação que Hannah Arendt faz de Aristóteles. “Nem o Labor nem o trabalho eram tidos como suficientemente dignos para constituir um modo de vida (bios), um modo de vida autônomo e autenticamente humano”, excluindo-se não só o escravo, “coagido pela necessidade de permanecer vivo e pela tirania do senhor, mas também a vida de trabalho dos artesãos livres e a vida aquisitiva do mercador” (ARENDT, 1981, p.20-21).

Fica claro que para os gregos “laborar significava ser escravizado pela necessidade, escravidão esta inerente a condição humana” (ARENDT, 1981, p.94), e que pelo fato de estarem sujeitos às necessidades dos homens, “uma vez que serviam e produziam o que era necessário e útil, não poderiam ser livres e independentes das necessidades e privações humanas” (ARENDT, 1981, p.21). Somente o esforço que deixasse frutos dignos de serem lembrados era buscado, conforme explicita Hannah Arendt (1981, p.91):

O desprezo pelo labor, originalmente resultante da acirrada luta do homem contra a necessidade e de uma impaciência não menos forte em relação a todo esforço que não deixasse qualquer vestígio, qualquer monumento, qualquer obra digna de ser lembrada, generalizou-se à medida que as exigências da vida na polis consumiam cada vez mais o tempo dos cidadãos e com a ênfase em sua abstenção (skholé) de qualquer atividade que não fosse política, até estender-se a tudo quanto exigisse esforço. 

Obviamente, a condição desejada por qualquer homem era a liberdade uma vez que a condição de escravo “era um rude golpe do destino, um fardo pior que a morte, por implicar a transformação do homem em algo semelhante a um animal doméstico” (ARENDT, 1981, p.94). No entanto, não se devem associar conceitos de escravidão como aqueles da época dos descobrimentos com a visão clássica dela. Novamente é Arendt quem esclarece o conceito de escravatura na antiguidade grega: “Escravidão na antiguidade não foi uma forma de obter mão-de-obra barata nem instrumento de exploração para fins de lucro, mas sim a tentativa de excluir o labor das condições da vida humana” (ARENDT, 1981, p.95).

8.2 Religião e Trabalho

Já que você deu ouvidos à sua mulher e comeu da árvore cujo fruto eu lhe tinha proibido comer, maldita seja a terra por sua causa. Enquanto você viver, você dela se alimentará com fadiga. A terra produzirá para você espinhos e ervas daninhas, e você comerá a erva dos campos. Tu comerás o pão no suor do teu rosto, até que retornes à terra, pois dela foste formado. Porque tu és pó, e ao pó retornarás.

Gênesis 3 , 17-19

As religiões têem papel preponderante na construção das representações humanas a respeito de suas atividades sociais, inclusive o modo como o homem vê o trabalho.Conforme Willaime (2005, p.64):

De um ponto de vista sócio-histórico, não se deve, se assim se pode dizer, encerrar as religiões no religioso, mas, antes, considera-las como fatos socioculturais que exerceram alguma influência nas diferentes esferas da vida social. Quer se trate de trabalho, de economia, de vida familiar, de educação, de política, etc., a maneira de se comportar nessas áreas estão ligadas a representações do homem e do mundo que, hierarquizando essas atividades e lhes dando sentido, motivam positiva ou negativamente os homens a respeito delas. È na qualidade de sistemas de representações que motivam os homens a se conduzir de determinado modo nesta ou naquela esfera de atividades que as culturas religiosas contribuem para moldar as mentalidades, para formar tipos de homens.

De um ponto de vista bíblico literal o trabalho é imposto como castigo ao homem após a expulsão do paraíso onde, supostamente, não havia trabalho, ao menos não como castigo, uma vez que no próprio Gênesis capítulo 2, versículo 15, encontra-se um tipo de trabalho preexistente à queda: “Javé tomou o homem e o colocou no jardim do Éden, para que o cultivasse e guardasse”. Cultivar e guardar são formas de trabalho. No entanto, Santo Agostinho (Apud Salamito, 2005, p.42) concebe este trabalho de Adão antes da expulsão “não como um esforço extenuante, mas como uma expressão feliz de sua vontade; não como uma submissão às necessidades do seu corpo, mas como livre exercício de sua razão e a oportunidade de louvar a Deus”.

Trabalhamos porque provamos da maçã. Embora simbólica, tal interpretação é extremamente restritiva e não é suficiente para ilustrar todo o modo cristão de ver o trabalho. É preciso recorrer às interpretações da Igreja que representem a suma do pensamento cristão. 

Para o moderno catecismo da igreja católica, no seu parágrafo 378, “o trabalho não é uma penalidade” (1998, p.108), pois Deus não abandonou os pecadores e as penas que acompanham o pecado “constituem remédios que atenuam os prejuízos do pecado” (1998, p.440, §1609).  Para o Cristão o trabalho deve, portanto representar a forma de “participar no bem dos outros e da sociedade” (1998, p.509, §1916). Não obstante, o próprio catecismo aceite que o trabalho pode ser redentor quando suportado como uma penalidade:

O trabalho honra os dons do criador e os talentos recebidos. Também pode ser redentor. Suportando a pena do trabalho unido a Jesus, o artesão de Nazaré e o crucificado do Calvário, o homem colabora com o filho de Deus em sua obra redentora. Mostra-se discípulo de cristo carregando a cruz, cada dia, na atividade que é chamado a realizar (1998, p.627, §2427). 

As palavras “pena” e “cruz” estão neste parágrafo associados ao fardo do trabalho que “está ligado ao próprio homem, que é seu autor e destinatário”, no entanto, logo abaixo, o catecismo prega contra o servilismo dizendo que “O trabalho é para o homem, e não o homem para o trabalho” (1998, p.627, §2428) ou como afirma Dom Valfredo Tepe (1999, p.107):

 “Não estamos no mundo só para trabalhar, como formigas dum grande formigueiro ou como peças de máquina que giram sem cessar, no compasso impiedoso da produção moderna — até ficarmos gastos e inúteis e sermos encostados. Estamos no mundo para servir a este nosso Deus e nosso Pai e um dia voltar a Ele”.
 Contrariando o parágrafo 378 do catecismo da Igreja Católica que diz não ser o trabalho uma penalidade, São Boaventura (1217-1274), doutor da Igreja, reafirma a tese da penalidade. Segundo Boaventura (1983, p.55) “como o varão, desprezando o sumamente deleitável, buscou deleitar-se na carne, por juízo de Deus foi infligido o trabalho e o desfalecimento de fome e de sede” e “após o Juízo divino, o varão incorreu na pena do trabalho e de sofrimento (...)”. 

Note-se que o trabalho é infligido apenas ao varão, porque à mulher, segundo o Gênesis bíblico em seu capítulo 3, versículo 16, Deus teria dito: “Vou fazê-la sofrer muito em sua gravidez: entre dores, você dará à luz a seus filhos; a paixão vai arrastar você para o marido, e ele a dominará”. Assim ao homem a pena do trabalho e à mulher as “muitas misérias na concepção, dores no parto, a de submissão na convivência com o marido” (SÃO BOAVENTURA, 1983, p.55). Contemporaneamente, a Igreja católica é menos machista e deixa claro em seu catecismo que o trabalho, além de ser unissex, é uma forma de “colaboração do homem e da mulher com Deus no aperfeiçoamento da obra visível” (1998, p.108, §378).

Pode-se ainda inferir que o trabalho está restrito a agricultura desde o ato da criação e que este se transformará em penalidade após a queda.  

O trabalho agrícola fora dado ao primeiro homem e de alimentação exclusivamente vegetal deveria viver conforme se vê em Gênesis 1,29: “Vejam! Eu entrego a vocês todas as ervas que produzem semente e estão sobre toda a terra, e todas as árvores em que há frutos que dão semente: tudo isso será alimento para vocês” e, enfim, no Jardim do Éden o homem havia sido colocado para “cultivar e guardar”, conforme Gênesis 2,15. No entanto, a partir da queda, o trabalho no campo passa a ser deplorado (Gênesis 3,17-19) e se pode perceber certo “pendor antiagrícola no fato de o trabalho agrícola, mais do que o pastoral ou qualquer outro, ser escolhido como punição para o pecado” (MILES, 1997, p.53). 

No capítulo 4 do Gênesis encontra-se a história bíblica de Caim e Abel que ilustra explicitamente o desprestígio infligido ao trabalho agrícola. Abel era pastor e Caim, lavrador. Quando ambos trazem os frutos de seu trabalho, Deus se agrada das primícias do rebanho e da gordura deste, oferta de Abel, o pastor. Mas a oferta de Caim, o lavrador, não agrada a Deus. Em sua ira, Caim, o lavrador, matou a Abel, o pastor.

Santo Agostinho (Apud SALAMITO, 2005, p.40), no entanto, quando menciona a maldição de Adão, não a aplica somente aos camponeses, ele considera sua própria tarefa penosa, assim como a de todos os fiéis:

É um labor tanto anunciar quanto escutar a palavra de verdade. Esse labor, irmãos, nós o suportamos com um espírito apaziguado, se nos lembramos da sentença do Senhor e de nossa condição. No próprio começo de nossa espécie, o homem ouviu, não de um homem enganador, não do diabo corruptor, mas da própria verdade, da boca de Deus : “Tu comerás o pão do suor do teu rosto”. Então, se  nosso  pão é a palavra de Deus, derramemos nosso suor ouvindo. 

Conforme Jean-Marie Salamito (2005, p.41), Santo Agostinho coloca “no mesmo plano o esforço intelectual e o esforço braçal e, portanto, a contradiz uma dualidade clássica — reconhece, antes, a chave de uma situação comum, sem distinção nem hierarquia”. Contudo, em suas Confissões (2000, p.36-38), Santo Agostinho ataca aquelas profissões estimadas por seu valor intelectual como os venditores grammaticae, os  vendedores de literatura que se rebaixam ao nível do comércio servindo a desonestidade e a venalidade. O bispo de Hipona fazia restrição apenas às profissões que praticassem injustiças ou venalidades como deixa claro este segmento:

Sei apenas uma coisa: ele não cometia furtos, não era nem arrombador, nem bandido, nem condutor de biga, nem venator, nem ator, nem estava em busca de nenhum ganho vergonhoso; mas ele fazia inocente e honestamente trabalhos úteis aos homens, como o são aqueles dos carpinteiros, dos pedreiros, dos sapateiros, dos camponeses e outros semelhantes. Pois a verdadeira honestidade não reprova o que o orgulho daqueles que gostam de se passar por honestos reprova, sem se preocupar com o ser na realidade. O apóstolo não teria desdenhado fazer algum trabalho do campo, nem se aplicar ao labor dos operários. (...) Seja como for, é boa aquela dessas profissões que os homens exercem com integridade e sem injustiça (Apud SALAMITO, 2005, p.56).

Agostinho viveu em um período pré-industrial e, portanto, desconhecia o conceito de A. Giardina (Apud SALAMITO, 2005, p.37), segundo a qual o trabalho é um “conjunto das atividades humanas produtoras de utilidade social”, além de ter escrito em latim, uma língua que não possui uma expressão que possa traduzir sozinha o significado contemporâneo de trabalho 
. Ainda assim, possuía uma visão otimista da condição humana considerando que a “miséria do gênero humano, consecutiva ao pecado original, encontrava-se atenuada pelos dons já concedidos por Deus no momento da criação e sempre renovados desde a falta do primeiro casal” (Apud SALAMITO, 2005, p.40). Além de uma visão moderna e humana através de sua “crítica dos estereótipos da aristocracia, quer ser trate da idealização da propriedade fundiária, da suspeição acerca do comércio ou do desdém pelos artesãos; consideração da psicologia do trabalhador como indivíduo dotado de uma consciência moral e de uma liberdade de escolha” (SALAMITO, 2005, p.58).

O livro primeiro do cristão propõe, finalmente, uma resignação diante do destino humano. Conforme se lê em Eclesiastes 2,24: “Não há nada melhor para o homem que comer, beber e gozar o bem-estar no seu trabalho”. E ainda em 9,7-9: “Ora, pois, come alegremente teu pão e bebe contente teu vinho, porque Deus já apreciou teus trabalhos (...) Desfruta a vida com a mulher amada em todos os dias da vida de vaidade que Deus te concede debaixo do sol, todos os teus dias de vaidade, porque esta é a tua porção na vida e no trabalho com que te afadigas debaixo do sol”.  

Teólogos modernos como Dom Valfredo Tepe (1995, p.24-25) afirmam que a vida humana não pode se resumir a esta medíocre fruição daquilo que o esforço do trabalho pode proporcionar, caso contrário o homem é tentado a “buscar desmedidamente o prazer modesto, caindo no cinismo que tudo vale”. Tepe conclui que o cristão deve viver com fé na vida eterna e na ressurreição pessoal e que tais passagens bíblicas se justificam pelo fato que “a crença na sobrevivência pessoal é de elaboração tardia na bíblia”.

8.2.1 As Religiões Reformadoras e o Trabalho

Segundo Lutero e todos os reformadores protestantes, “não são as obras realizadas pelo homem que lhes permitem obter a salvação, já que esta é uma graça divina obtida pela fé” (WILLAIME, 2005, p.66). 

Em Lutero “o trabalho não tem valor em si, não é reconhecido por seu papel e sua importância econômica” (WILLAIME, 2005, p.67) . Para Willaime esta desvalorização das obras como meio de se obter a salvação se traduzirá paradoxalmente em uma “valorização ética do cumprimento do dever cristão no mundo secular e não fora dele”, o que por sua vez “culminará na tradição calvinista e puritana, numa forte valorização religiosa do trabalho” (2005, p.66).

Para o filósofo puritano inglês do século XVII, John Locke, o mundo é um patrimônio comum dado por Deus à humanidade: 

Deus que deu o mundo aos homens em comum, deu-lhes também a razão, para que ser servissem dele para o maior benefício de sua vida e de suas conveniências. A terra e tudo o que ela contém foi dada aos homens para o sustento e o conforto de sua existência (1994, p.97).

Para Locke, é pelo trabalho que o homem pode apropriar-se deste bem comum: 

Ainda que a terra e todas as criaturas inferiores pertençam em comum a todos os homens, cada um guarda a propriedade de sua própria pessoa; sobre esta ninguém tem qualquer direito, exceto ela. Podemos dizer que o trabalho de seu corpo e a obra produzida por suas mãos são propriedade sua (1994, p.98).

Max Weber (1999, p.112-114), ao contrário de Lutero, eleva o trabalho a constituir-se na “própria finalidade da vida”. Condenando o ócio, Weber prescreve: “Trabalha energicamente em tua vocação” porque a “falta de vontade de trabalhar é um sintoma da ausência de graça”. Segundo Weber , “todos, sem exceção, recebem uma vocação da providência divina, vocação que deve ser por todos reconhecida e exercida”, mas a vocação não é um destino é, antes, um “mandamento de Deus a todos,  para que trabalhem na sua glorificação”. Vemos, portanto, que a supervalorização que Weber dá ao trabalho se deve a noção de que é o trabalho que alça o homem à graça de Deus: “Na terra, o homem deve, para estar seguro de seu estado de graça, trabalhar o dia todo em favor do que lhe foi destinado. Não é, pois, o ócio e o prazer, mas apenas a atividade que serve para aumentar a glória de Deus”. O ócio é assim uma perda do valioso tempo, mas “não se trata assim do Time is Money (...), mas a proposição lhe é equivalente no sentido espiritual: ela é infinitamente valiosa, pois, de toda hora perdida no trabalho redunda uma perda de trabalho para glorificação de Deus”.

Não se trata, portanto, de valorização do trabalho como forma de acúmulo de riquezas. Weber esclarece de que modo a riqueza é condenável:

A verdadeira objeção moral refere-se ao descanso sobre a posse, ao gozo da riqueza, com a sua conseqüência de ócio e sensualidade, e, antes de mais nada, à desistência de uma vida santificada. E apenas é condenável porque a riqueza traz consigo este perigo de relaxamento. Pois o eterno descanso da santidade encontra-se no outro mundo; na terra, o homem deve, para estar seguro do seu estado de graça, trabalhar o dia todo em favor do que lhe foi destinado (1999, p.112).

Weber esclarece ainda porque o universo de Lutero é estático e anti-reformista: 

A diferenciação dos homens em camadas e vocações, estabelecida através do desenvolvimento histórico (...)  tornou-se para Lutero um resultado direto da vontade divina, e, consequentemente, a permanência de cada um na posição e dentro dos limites que lhe foram assinalados por Deus, um dever religioso. Isto resultou principalmente do fato de as relações da religião luterana com o século terem sido incertas desde o começo, e de assim terem permanecido. Princípios éticos para a reforma do mundo não podiam ser encontrados no rol dos pensamentos de Lutero, que nunca conseguiu libertar-se completamente da indiferença paulina pelo mundo. Este, portanto, devia ser aceito como era, e só isto já podia constituir-se um dever religioso (1999, p.114).

Enquanto, para ele, no universo puritano a vocação e providência se manifestam nos resultados e progressos do trabalho: “De acordo com a tendência do puritanismo, o caráter providencial da divisão do trabalho dá-se a conhecer pelos seus resultados” . Weber continua e, tecendo considerações a respeito dos resultados na obra de Richard Baxter, afirma que: “A especialização das ocupações leva, à medida que possibilita o desenvolvimento das habilidades do trabalhador, a progressos quantitativos e qualitativos na produção, servindo assim também ao bem comum, que é idêntico ao bem do maior número” (1999, p.114).

É o próprio Weber  quem reconhece neste excerto uma visão utilitarista e por isso mesmo “aparentada de diversos pontos de vista da literatura secular da época” (1999, p.115), mas é justamente a idéia de ofício ou vocação o elemento tipicamente puritano:

É a vida profissional do homem que lhe dá certo treino moral, uma prova de seu estado de graça para a sua consciência, que se expressa no zelo e no método, fazendo com que ele consiga cumprir sua vocação. Não é o trabalho em si, mas um trabalho racional, uma vocação, que é pedida por Deus. Na concepção puritana da vocação, a ênfase sempre é posta neste caráter metódico da ascese vocacional, e não, como em Lutero, na aceitação do destino irremediavelmente assinalado por Deus (WEBER, 1999, p.115).
� O latim possui pelo menos três palavras que podem ser associadas a trabalho: 


    a) labor, que significa trabalhar, mas com um sentido acessório de esforço cansativo; 


    b) fabríca, com sentido de profissão, mister ou ainda mão-de-obra e de onde se compõe a palavra fabricator que designa tanto um operário quanto um artista;


    c) facio,  que pode significar tanto trabalhar quanto fazer,compor, fornecer, dar ou sofrer, ou muitos outros significados conforme a colocação.





